
 

 

 

Aviso de  

DISPENSA  

ELETRÔNICA  

023/2023 

 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI (925016) 

 

OBJETO 

Aquisição de conjunto de reagentes para análise de teste de Hemograma Completo e 

acessórios, com colocação de equipamentos totalmente automatizados, em regime de 

comodato, para realização de exames laboratoriais pelo Hospital Municipal Carlos 

Tortelly da Fundação Municipal de Saúde de Niterói (FMS), conforme as condições 

estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 46.400,00 

 

DATA DA SESSÃO  

De 24/09/2023 

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

Das 09h até 13h 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 
 

 

 

 

 

 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp
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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI 

UASG: 925016 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 023/2023 

 

Processo Administrativo n° 9900054011/2023 

 

 

Torna-se público que a FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI, fundação de direito público, 

sediada à rua Visconde de Sepetiba, nº 987, 8° e 9º andares, Centro – Niterói/RJ, CEP 24.020-206, por meio 

da Superintendência de Administração, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 24/09/2023 

Horário da Fase de Lances: 09:00 às 15:00. 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br  

Critério de Julgamento: menor preço por item. 

E-mail: compras@saude.niteroi.rj.gov.br  

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por 

dispensa de licitação, de Aquisição de conjunto de reagentes para análise de testes de Hemograma completo 

e acessórios, com colocação de equipamentos totalmente automatizados, em regime de comodato, para 

realização de exames laboratoriais pelo Hospital municipal Carlos Tortelly, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível 

no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

2.2. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral 

Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.3. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros não autorizados. 

2.5. Nos termos do artigo 49, inciso III, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não 

será concedida exclusividade para microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez que tal 

medida pode representar prejuízo ao conjunto do objeto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br
mailto:compras@saude.niteroi.rj.gov.br
http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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2.6. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.6.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.6.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa 

de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

2.6.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.6.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.6.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); e 

2.6.5. sociedades cooperativas. 

2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 

a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertados, 

vinculam a Contratada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 

de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e 

verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua 

proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor 

preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 

seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o 

órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 

fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos 

como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$0,10 (dez) centavos. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço 

ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela 

Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do 

sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido 

para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado 

na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 
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5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for 

o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.6 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. SICAF;   

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 

exequibilidade da proposta. 
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5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço. 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na 

fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação 

atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação 

dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 04 (quatro) horas, sob pena 

de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 

e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
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6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou 

outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data 

de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

7.5.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.5.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

7.5.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 

Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 

7.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 

justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 

8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 

o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 

ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 

9.12.2. ANEXO II – Termo de Comodato 

 

 

Niterói, 21 de novembro de 2023. 

 

 

 

______________________________ 

Daniel Cortez de Souza Pereira 

Superintendente de Administração 

Fundação Municipal de Saúde de Niterói 
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 FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI 

UASG: 925016 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

AQUISIÇÕES – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

 

Processo Administrativo n. 9900054011/2023 

 

 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

 

1.1. Aquisição de conjunto de reagentes para análise de teste de Hemograma completo e acessórios, com 

colocação de equipamentos totalmente automatizados, em regime de comodato, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANT 

VALOR 

UNITÁRIO 

1 

 

Conjunto de soluções e acessórios para realização 

de hemograma completo e contagem de plaquetas 

em equipamento totalmente automatizado, 

minimamente de 26 parâmetros, com diferencial 

mínimo de 6 partes. 

399552 TESTE 10.000  R$ 4,64  

 

1.2. Havendo divergência entre as descrições do CATMAT e as previstas neste Termo de Referência, 

prevalecerão essas últimas. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 2021. 

1.4. Não haverá parcelamento da solução tendo em vista a baixa complexidade da aquisição solicitada. 

1.5. Não há prazo de vigência para a pretensa contratação, visto que se trata de compra com entrega 

imediata, em remessa única, demandada por ordem de compra, em substituição ao instrumento contratual, 

nos termos do art. 6º, inciso X, e art. 95, ambos da Lei nº 14.133/2021. 

1.6. Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no cadastro do Catálogo 

de Materiais e Serviços do Ministério da Economia e as especificações constantes neste Termo de Referência 

e seus anexos, prevalecerão estas últimas. 

1.7. O custo estimado total da contratação é de R$ 46.400,00 (quarenta e seis mil e quatrocentos 

reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  

 

2.1. A Fundação Municipal de Saúde de Niterói – FMS, pessoa jurídica de direito público, teve sua criação 

autorizada pela Lei Municipal n. 718, de 01 de novembro de 1988, com os objetivos de prestar atenção à saúde 

da população niteroiense, administrar e exercer o controle operacional sobre as unidades de saúde municipais, 

e operacionalizar a Política Municipal de Saúde, em consonância com os princípios e diretrizes do Sistema 

Único de Saúde (SUS). 
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2.2. A presente solicitação visa garantir a contínua realização do serviço de exames laboratoriais de 

hemograma completo e contagem de plaquetas no Hospital Municipal Carlos Tortelly (HMCT) da Fundação 

Municipal de Saúde de Niterói (FMS). 

2.3. Os exames laboratoriais estão entre os principais e mais utilizados recursos no apoio diagnóstico e 

acompanhamento de pacientes na prática clínica e são relevantes no cuidado continuado, eles permitem 

diagnosticar distúrbios como anemia, doenças autoimunes e leucemia. 

2.4. Hemograma completo é um exame que analisa informações específicas sobre os tipos e  

quantidades dos componentes no sangue, como: hemácias (glóbulos vermelhos, que  

transportam oxigênio e nutrientes para o corpo), os leucócitos (glóbulos brancos, que atuam no  

sistema imune) e as plaquetas (que modulam a coagulação). 

2.5. O exame serve como triagem para diversas doenças que acometem o sangue, deficiências de nutrição, 

infecções bacterianas ou virais, anemias, leucemias, alergias, hemorragias, etc. O hemograma é utilizado ainda 

para assegurar que a pessoa esteja apta a passar por uma cirurgia ou até mesmo avaliar uma possível 

transfusão de sangue, e por isso é um dos exames mais solicitados nas consultas dos usuários do sistema de 

saúde atendidos em Serviços de Emergências, na Rede Hospitalar e Básica de Saúde. 

2.6. Portanto, para o pleno atendimento dos pacientes, dentro dos padrões mínimos de  

qualidade, é indispensável a utilização dos reagentes solicitados. 

2.7. Em relação ao equipamento, a opção pelo comodato em detrimento da sua aquisição definitiva, 

apresenta vantagens. Permite imediato conserto ou substituição do equipamento, sem que haja prejuízo da 

rotina; viabiliza, rapidamente, a atualização do equipamento, quando da sua obsolescência, ou da tecnologia 

utilizada. Além disso, é incluída a manutenção preventiva e corretiva. Outro viés seria a administração ficar 

vinculada a adquirir o insumo, mesmo que a tecnologia empreendida se tornasse obsoleta. 

2.1. Insta mencionar que a Ata de Registro de Preços (ARP) fruto do Pregão Eletrônico n. 40/2021, nos 

autos do processo administrativo n. 200005624/2021, expirou em 13/04/2023, e ainda se encontra em 

andamento o novo processo licitatório para a regular aquisição desses reagentes, nos autos do processo 

administrativo n. 2000011651/2022, de 23/08/2022.  

2.2. O quantitativo da ARP do Pregão Eletrônico n. 40/2021 contemplava reagentes para todas as unidades 

de saúde desta Fundação. As margens de segurança estabelecidas naquela Ata não serão suficientes para 

aguardar a realização do novo processo licitatório, o que não acontece com as demais unidades de saúde. Por 

essa razão, a presente contratação será destinada somente para o HMCT.  

2.3. Esta solicitação se vincula na operacionalização no EIXO 2 – MAC – Assegurar recurso financeiro para 

aquisição de reagentes de laboratórios. 

2.4. Diante do exposto, a presente solicitação expressa a relevância da disponibilidade dos reagentes para 

a realização dos exames laboratoriais solicitados para a assistência aos pacientes atendidos no HMCT desta 

Fundação. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021) 

 

3.1. A solução adotada no presente TR é a aquisição de insumos laboratoriais, com colocação de 

equipamentos automáticos em regime de comodato, para realização de exames de hemograma completo e 

contagem de plaquetas pelo Hospital Municipal Carlos Tortelly (HMCT). 

3.2. A opção pelo comodato do equipamento, em detrimento da sua aquisição definitiva, ou outros modelos 

adotados no mercado é justificado pelos seguintes motivos: a rápida manutenção corretiva, ou substituição, 

sem prejuízo para rotina; a facilidade de atualização tecnológica; a possibilidade de inclusão de manutenção 

preventiva e corretiva. 

3.3. Assim, a aquisição definitiva do equipamento restringe tanto as opções de técnicas e/ou insumos 

durante toda a vida útil do equipamento, muitas vezes de fornecedor exclusivo, quanto a concorrência, com a 
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eventual anti-economicidade. Finalmente, a Administração estaria vinculada a adquirir os insumos, mesmo que 

a tecnologia empreendida se torne obsoleta. 

3.4. DO COMODATO: A firma vencedora deverá fornecer 02 (dois) equipamentos analisadores totalmente 

automatizados para realização de HEMOGRAMA COMPLETO e CONTAGEM DE PLAQUETAS em regime de 

comodato que devem ser instalados no Hospital Municipal Carlos Tortelly (HMCT).  

3.5. Dois equipamentos com no mínimo 26 parâmetros e diferencial em 06 partes em regime de concessão 

de uso, segundo caracterização informada abaixo: 

3.5.1. Os equipamentos deverão ser totalmente automatizados, com pipetagem automática em 

tubo fechado, carregamento contínuo em rack sem a necessidade de parar o equipamento, 

gerenciamento de amostras de urgências e possuir sistema de homogeneização de 

amostras, volume de aspiração em módulos manual e automático; 

3.5.2. Todos os equipamentos deverão apresentar os parâmetros básicos e de investigação para 

sangue total e reticulócitos: WBC, RBC, HGB, HCT, MCV, MCH, MCHC PLT, NEUT%, 

LYMPH%, MONO%, EO%,BASO%, IG%,  NEUT#, LYMPH#, MONO#, EO#, BASO#, IG#, 

RDW, PDW, MPV, PCT, RET%, RET#; 

3.5.3. Contagem global e específica da série branca, com alarmes para alterações qualitativas, 

quantitativas e imaturidade das diferentes populações celulares, com autocorreção do total 

de leucócitos diante das hemácias nucleadas, com gráfico de distribuição dos leucócitos; 

3.5.4. Todos os equipamentos deverão ter habilitação, além da análise de sangue total, outros 

líquidos biológicos, incluindo o LCR (líquido céfalo raquidiano), a contagem deverá ser 

automática com no mínimo 5 parâmetros. Com leitura diferenciada em duas partes 

(mononucleares e polimorfonucleares), COMPROVADAMENTE no manual do equipamento; 

3.5.5. Os equipamentos deverão ter velocidade de análise de amostras de no mínimo 70 

testes/hora; 

3.5.6. Dosagem de hemoglobina livre de cianeto; 

3.5.7. Aviso da presença de grumos plaquetários e detector de coágulos; 

3.5.8. Ausência de interferência de hiperleucocitose sobre o hematócrito; 

3.5.9. Ter calibração auto-checagem e limpeza automáticas; 

3.5.10. Os equipamentos deverão estar capacitados a utilizar tubo primário, tubos pediátricos, 

microtubos e permitir a inserção manual do tubo de amostra no equipamento;  

3.5.11. Os equipamentos deverão permitir Lis Bidirecional; 

3.5.12. Os equipamentos deverão possuir contagem de células pelos métodos impedância, 

Citometria de fluxo, fluorescência, fotometria ou tecnologia ótica e laser; 

3.5.13. Os equipamentos deverão possuir sistema de identificação de amostras alfa 

numéricos, e a utilização concomitante de tubos primários identificados com código de 

barras; 

3.5.14. Os equipamentos deverão possuir software em plataforma Windows; 

3.5.15. Armazenamento de no mínimo 10.000 (dez mil) resultados on board com gráfico; 

3.5.16. Os equipamentos deverão apresentar sistema para controle de qualidade com leitura 

de Gráfico Levey-jennings; 

3.5.17. Os resultados do controle de qualidade deverão ficar armazenados no equipamento; 

3.5.18. Os reagentes utilizados deverão ser da mesma marca fabricante do equipamento, os 

quais deverão ser acondicionados em frascos que se adaptem diretamente aos 

equipamentos; 

3.5.19. Alarmes para finalização de reativo e esgoto cheio; 

3.5.20. Os equipamentos deverão possuir sistema de emissão de laudos, para guarda de 

dados brutos, através de impressora externa, a laser, com fornecimento de todos os insumos 

e acessórios necessários a realização desta função e em quantidade compatível com os 

testes adquiridos; 
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3.5.21. Os equipamentos deverão vir acompanhados de um sistema de proteção elétrica 

(Nobreaks Senoidal) por equipamento, com capacidade mínima de 30 min de interrupção de 

energia; 

3.5.22. Os equipamentos oferecidos deverão ser comprovadamente novos e estar em linha de 

fabricação, comprovada por declaração do fabricante do equipamento, a ser apresentada 

no momento da habilitação do processo licitatório, podendo ter no máximo 02 anos de 

utilização, comprovada por meio de Nota Fiscal do Fabricante do equipamento e/ou 

documento emitido pelo fabricante com informações a constar como: número de série e data 

de fabricação, data de registro; 

3.6. Considerações sobre os Reagentes: 

3.6.1. Os testes deverão vir completos com bula e todos os acessórios necessários para a 

realização dos mesmos, tais como: soluções, cubetas, pipetas p/reagentes, calibradores e 

papel para impressora. 

3.6.2. Os reagentes deverão ser prontos para uso e não devem requerer preparos manuais; 

3.6.3. Fica na obrigatoriedade das firmas vencedoras a apresentação da ficha de informação de 

biossegurança dos produtos químicos utilizados na realização dos testes. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 

 

Sustentabilidade 

4.1. A contratação deverá observar as orientações da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, 

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), referente aos critérios de Sustentabilidade 

Ambiental, em seus Artigos 5º e 6º. 

Indicação de marcas ou modelos 

4.2. Não há indicação nem a vedação de contratação de marca ou produto específicos, tendo em vista 

preservar o regime competitivo. 

Exigência de amostra 

4.3. Não será exigida a apresentação de amostra, considerando a simplicidade do objeto da contratação, 

o qual não demanda a exigência de preliminar avaliação de conformidade. 

Carta de solidariedade 

4.4. Não há exigência de carta de solidariedade, em razão de seu potencial de restringir a competitividade 

do certame, a qual somente se justifica em situações excepcionais e devidamente motivadas. 

Subcontratação 

4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas 

razões abaixo justificadas: 

4.6.1. Apesar da garantia contratual ter como finalidade assegurar a plena execução da contratação e evitar 

prejuízos ao erário, não será exigida garantia, além da legal, considerando se tratar de entrega imediata, em 

remessa única, sem a utilização de instrumento contratual. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 

Prazo de entrega dos produtos 

5.1. O prazo de entrega dos insumos é de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de 

Compra/ Nota de Empenho, em remessa única, por se tratar de compra com entrega imediata, nos termos do 

art. 6º, inciso X, da Lei nº 14.133/2021. 

5.2. A Ordem de Compra será encaminhada à empresa através de e-mail ou outro instrumento eficaz de 

comunicação, acompanhada do Termo de Referência, da Nota de Empenho e da proposta comercial 

vencedora. 
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5.3. Para a realização da entrega, a contratada deverá realizar o agendamento prévio do melhor dia e 

horário, seguindo as instruções constantes na Ordem de Compra.  

5.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

Local de entrega dos produtos 

5.5. Os insumos deverão ser entregues no seguinte endereço: Almoxarifado Central (ALCEN), situado 

na Rua Coronel Miranda, nº 91, Ponta D’Areia, Niterói – RJ, CEP 24040-025, OU no Centro de Distribuição 

da empresa contratada pela Fundação Municipal de Saúde de Niterói, conforme será discriminado na 

Ordem de Compra. 

5.6. Os produtos deverão ser apresentados em sua embalagem original, conforme a marca oferecida 

pelo fornecedor, com rótulo e demais informações pertinentes quanto ao produto. 

5.7. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior 

a 85% (oitenta e cinco por cento) do prazo total recomendado pelo fabricante. 

5.8. Caso o produto não possua esta validade o vencedor deverá apresentar carta de compromisso onde 

se responsabiliza pela troca do produto.  

5.9. A embalagem não poderá estar violada, de forma a permitir o correto armazenamento. 

5.10. A especificação deve estar conformidade com o solicitado neste Termo de Referência; e a validade e 

lote devem visíveis na embalagem dos materiais. 

Prazo de entrega dos equipamentos 

5.11. Os equipamentos devem ser entregues e instaladas no prazo de até 05 (cinco) dias após a assinatura 

do Termo de Comodato. 

Local de entrega dos equipamentos 

5.12. Os equipamentos deverão ser entregues na Unidade contemplada neste TR, conforme endereço 

abaixo, para que sejam feitas suas devidas instalações: 

Unidade de Saúde Endereço 

HMCT – Hospital Municipal Carlos Tortelly R. Des. Athayde Parreiras, 266 - Fátima, Niterói - RJ 

5.13. Os equipamentos deverão ser entregues diretamente na Unidade abrangida na presente contratação 

uma vez que é de responsabilidade da Contratada a instalação no local indicado bem como treinamento dos 

profissionais que as utilizarão. Tal medida visa garantir a disponibilidade imediata dos equipamentos, visto o 

uso contínuo dos mesmos 

Garantia dos produtos 

5.14. O prazo de garantia dos insumos é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

Manutenção e assistência técnica dos equipamentos 

5.15. A contratada deve garantir ASSISTÊNCIA TÉCNICA durante a vigência do contrato de comodato dos 

equipamentos conforme as necessidades descritas a seguir:  

5.15.1. Chamado Técnico é a solicitação feita pela Contratante, através da rede mundial de 

computadores ou de outra forma acordada com a CONTRATADA, para a realização de uma 

Consulta Técnica ou Atendimento Técnico; 

5.15.2. Consulta Técnica é qualquer contato feito através de telefone ou rede de 

computadores, para consulta, esclarecimento ou orientação;  

5.15.3. Atendimento Técnico é a presença, no local de instalação dos conjuntos, de técnico da 

Contratada; 

5.15.4. Horário de Assistência Técnica é o período das 8:00 às 17:00, no horário de Brasília 

(DF), que deve estar disponível de segunda-feira a sexta-feira; 

5.15.5. Prazo de Reparo é o período, em dias úteis, transcorrido entre o Chamado Técnico e 

o efetivo restabelecimento do funcionamento dos equipamentos, isto é, o prazo no qual a Contratada 

compromete-se a restabelecer o funcionamento dos equipamentos;  
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5.15.6. O Prazo de Reparo não poderá exceder a 02 (dois) dias úteis; 

5.15.7. O recebimento do Chamado Técnico por preposto da Contratada implica no início da 

contagem do prazo de reparo; 

5.15.8. Os Chamados Técnicos devem ser precedidos de tentativa de diagnóstico por 

intermédio de consulta aos técnicos especialistas dos fornecedores;  

5.15.9. Para todo Atendimento Técnico deverá ser feito um relatório detalhado cuja cópia ficará 

à disposição da Contratante, pelo prazo de vigência do Contrato, do qual conste, no mínimo: 

5.15.9.1. Local no qual a assistência técnica foi acionada;  

5.15.9.2. Nomes dos responsáveis pelo chamado, pelo atendimento e pela 

comprovação do restabelecimento de funcionamento, com as assinaturas de 

todos; 

5.15.9.3. Descrição do(s) equipamento(s) envolvido(s), inclusive com modelo, 

número de série e outros códigos identificadores;  

5.15.9.4. Descrição da(s) anormalidade(s) observada(s);  

5.15.9.5. Providências tomadas e reparos efetuados;  

5.15.9.6. O status final do atendimento da assistência técnica que foi prestada; 

5.15.10. Os Atendimentos Técnicos deverão ser realizados durante o Horário de Assistência 

Técnica. Poderão ser executados em outros dias e horários, dependendo de prévio acordo entre a 

Contratante e Contratada;  

5.15.11. A Contratada responsabiliza-se a substituir os equipamentos que permanecerem 

inoperantes, mesmo após análise da equipe técnica;  

5.15.12. A Contratada responsabiliza-se em caso de necessidade remoção do equipamento 

para manutenção e/ ou reparo, providenciar imediatamente a substituição do equipamento de forma 

que a contratante não fique com equipamento em menor quantidade.  

Transferência de conhecimento 

5.16. A contratada deverá fornecer treinamento de operação às suas custas, a ser realizado, no mínimo, da 

seguinte forma:  

5.16.1. Para a equipe de profissionais de saúde, instruções de uso e ajustes dos 

equipamentos, limpeza, desinfecção, advertências e precauções, com a carga horária necessária 

para serem explicadas as funções e a forma de manusear o equipamento para toda a equipe, a ser 

combinado entre a contratada e a equipe da Divisão de Enfermagem das unidades.  

5.16.2. Para a encarregada do serviço de limpeza, instruções quanto à limpeza e 

desinfecção dos equipamentos a ser combinado junto a Direção da unidade. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

 

6.1. Para o fornecimento dos TESTES não será celebrado Termo de Contrato, visto que entrega dos 

insumos será imediata e integral, a qual pode ser demandada por mera Ordem de Compra/Nota de Empenho, 

em substituição ao instrumento contratual, nos termos do art. 95, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

6.2. Em relação à disponibilização dos equipamentos, será celebrado Contrato de Comodato, o qual 

disciplinará as obrigações e encargos das partes quanto à utilização e conservação dos bens. 

6.3. O objeto contratado deve ser executado fielmente entre as partes, de acordo com as disposições deste 

termo e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 
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6.6. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);  

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso.  

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário  

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais 

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração.  

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “f” e “g”, da Lei nº 14.133/21) 

 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (dias) úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais.  

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento.  

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.  

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.9.1. o prazo de validade; 

7.9.2. a data da emissão; 

7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.9.5. o valor a pagar; e 

7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante;  

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, 

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  
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7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante.  

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.  

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.23. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

Cessão de crédito 

7.24. É vedada a cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, pois o Termo de 

Contrato será substituído por instrumento equivalente.  

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 

14.133/2021)  

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com 

fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será imediato e integral. 

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 

contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

8.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 

caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

8.13. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

Habilitação Jurídica:  

8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.18. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 

funcionamento no Brasil; 

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

8.21. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

8.22. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.26. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.30. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de 

regência. 

Habilitação Técnica 

8.32. Para a qualificação técnica, são solicitados os seguintes documentos: 

a) Licença de Funcionamento Sanitário ou Cadastro Sanitário, nas seguintes hipóteses de 

acordo com a RDC 153/17 e IN 16/2017. 

i. Licença de Funcionamento Sanitário LFS, emitido pelo Órgão Sanitário competente. Caso 

a LFS esteja vencida, deverá ser apresentado também o documento que comprove seu 

pedido de revalidação;  

ii. Cadastro Sanitário poderá ser apresentado no lugar da Licença de Funcionamento 

Sanitário, desde que seja juntado pelo Licitante os atos normativos que autorizam a 

substituição;  

iii. Para fins de comprovação da Licença de Funcionamento Sanitário LFS ou Cadastro 

Sanitário poderá ser aceito a publicação do ato no Diário Oficial pertinente;  

iv. A Licença emitida pelo Serviço de Vigilância Sanitária deverá estar dentro do prazo de 

validade. Nos Estados e Municípios em que os órgãos competentes não estabelecem 

validade para Licença, deverá ser apresentada a respectiva comprovação legal. 

b) Atestado de capacidade técnica (pessoa jurídica) para desempenho de atividade pertinente 

e compatível com o objeto da licitação, através de no mínimo 01 (um) atestado, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado. A comprovação da experiência prévia considerará até 

50% (cinquenta por cento) do objeto a ser contratado; 

c) Registro válido na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, conforme Lei 

n°5.991/1973, Lei n°6.360/1976, Decreto n°8.077 de 2013, Lei Federal n°12.401/2011, devendo 

constar a validade (dia/mês/ano), por meio de: 

i. Cópia do registro do Ministério da Saúde Publicado no D.O.U, grifado o número relativo a 

cada produto cotado ou cópia emitida eletronicamente através do sítio oficial da Agência 

de Vigilância Sanitária; ou 

ii. Protocolo de solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido, 

desde que a revalidação do registro tenha sido requerida no primeiro semestre do último 

ano do quinquênio de sua validade, nos termos e condições previstas no § 6° do artigo 12 

da Lei 6360/76, de 23 de setembro de 1976. 
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iii. Para os produtos isentos de registro na ANVISA, o licitante deverá comprovar essa isenção 

através de: 

i. Documento ou informe do site da ANVISA, desde que contenha data e hora da 

consulta, informando que o insumo é isento de registro; ou  

ii. Resolução da Diretoria Colegiada – RDC correspondente que comprove a isenção 

do objeto ofertado 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Quanto ao fornecimento dos itens especificados, a CONTRATADA se obriga a: 

9.2.1. Entregar os itens nos prazos acima mencionados, tão logo seja cientificada para a retirada dos 

empenhos; 

9.2.2. Fornecer amostras dos insumos solicitados e especificados neste TR, e em concordância com o 

exposto no item sobre validação; 

9.2.3. Fornecer o número de testes solicitado, desconsiderando o “volume morto” do frasco de reagentes; 

9.2.4. Fornecer todos os insumos descartáveis necessários à realização dos testes adquiridos; 

9.2.5. Fornecer controles, de no mínimo dois níveis, em quantidade suficiente para realizar o número de 

testes adquiridos, com periodicidade diária; 

9.2.6. Repor todas as perdas por não conformidade do (s) reagente (s) e/ou insumo (s), ou problemas no(s) 

equipamento(s); 

9.2.7. Responsabilizar-se pela qualidade e procedência dos produtos, bem como pela inviolabilidade de 

suas embalagens até a entrega dos mesmos ao FMS, garantindo que o seu transporte, mesmo 

quando realizado por terceiros, se faça segundo as condições estabelecidas pelo fabricante, 

notadamente no que se refere às temperaturas mínimas e máximas, empilhamento e umidade; 

9.2.8. Apresentar, quando da entrega dos produtos, toda a documentação relativa às condições de 

armazenamento e transporte, desde a saída dos mesmos do estabelecimento do fabricante até a 

chegada ao FMS; 

9.2.9. Apresentar, no ato da entrega, a Ficha de Informação de Segurança de Produto Químico (FISPQ), 

caso o produto contenha em sua composição agentes químicos, em qualquer concentração. As 

FISPQ são equivalentes às MSDS (Material Safety Data Sheets) utilizadas internacionalmente; 

9.2.10. Fornecer certificado de lote emitido pelo fabricante do produto; 

9.2.11. Fornecer bula, preferencialmente, na forma impressa, em língua portuguesa; 

9.2.12. Oferecer assessoria científica sem ônus para administração e disponível para utilização dos 

produtos, bem como do equipamento. Tal assessoria científica deverá ser formada por profissionais 

habilitados e tem a função de dar sustentação técnica e científica em qualquer questionamento 

quanto ao processamento de amostras no equipamento, conforme preconizado na RDC 302/2005; 

9.2.13. Apresentar carta de compromisso, se responsabilizando pela troca do item, caso o mesmo não 

possua a validade exigida neste TR. 

9.3. Quanto ao(s) equipamento(s), a CONTRATADA se obriga a: 

9.3.1. Fornecer ao FMS, durante a vigência do presente contrato, todo e qualquer material necessário ao 

perfeito funcionamento do(s) equipamento(s); 

9.3.2. Fornecer calibradores em quantidade suficiente para a realização das calibrações, com 

periodicidade recomendada pelo fabricante e/ou de acordo com as regras de qualidade estipuladas 

pelo laboratório; 

9.3.3.  Fornecer treinamento gratuito para operação do(s) equipamento(s) a todos os funcionários 

indicados pelo Laboratório, a ser realizado na própria Unidade, incluindo fornecimento de testes 

diagnósticos necessários à sua realização. Os reagentes usados no treinamento da equipe deverão 
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ser fornecidos pela empresa, não podendo ser subtraídos daqueles de consumo solicitado. Os 

assessores deverão acompanhar a rotina, no mínimo 03 (três) dias, para sanar dúvidas; 

9.3.4. Possuir assistência científica no Rio de Janeiro (Capital); 

9.3.5. Apresentar Termo de Compromisso de concessão gratuita da instalação e direito de uso de toda a 

aparelhagem automática necessária à execução dos testes; 

9.3.6. Fornecer equipamentos de automação, em regime de comodato, em conformidade com o 

especificado neste TR; 

9.3.7. Fornecer em conjunto com equipamentos, “no break”, impressora (jato de tinta ou laser, de alta 

performance), tonner ou cartucho de tinta, papel e todo o material necessário para completa 

realização dos testes e impressão dos laudos; 

9.3.8. Fornecer o manual de operação completo do(s) equipamento(s), preferencialmente, na forma 

impressa, em língua portuguesa no ato da instalação; 

9.3.9. Fornecer amostras do(s) equipamento(s) solicitado(s) e especificado(s) neste TR, e em 

concordância com o exposto no item sobre validação; 

9.3.10. Apresentar Termo de Compromisso de instalação, calibração, manutenções preventivas e 

corretivas; 

9.3.11. Entregar os protocolos de qualificação de instalação, operacional e de desempenho do 

equipamento, para apreciação do contratante. Depois de aprovados, caberá à empresa efetuar os 

testes para a qualificação do(s) equipamento(s) previstos no protocolo, sob supervisão de 

profissional indicado pelo contratante, em data a ser agendada de comum acordo entre as partes; 

9.3.12. Prestar assistência técnica/manutenções preventivas e corretivas; 

9.3.13. Prestar assistência técnica/manutenção corretiva, quando solicitada pelo FMS, no intervalo 

máximo de 48 horas entre a chamada e o atendimento, de segunda a sexta, das 7 às 18h; o conserto 

de todo e qualquer defeito apresentado noequipamento, inclusive com eventual substituição de 

peças, é obrigação da empresa vencedora, não havendo ônus adicional para a Administração; 

9.3.14. Caso reste impossibilitado o reparo do equipamento no mesmo dia do chamado, deverá ser 

disponibilizado, em até três dias úteis, outro equipamento para substituí- lo, temporária ou 

definitivamente, a fim de se evitar a descontinuidade do serviço. 

9.3.15. Prestar assistência técnica/manutenção preventiva, conforme o cronograma a ser 

apresentado, cuja periodicidade mínima dever ser bimestral; a empresa também deve submeter a 

lista de itens de verificação; 

9.3.16. Transmitir à CONTRATANTE, no ato da entrega do(s) equipamento(s), o protocolo (com o 

respectivo cronograma) de manutenção preventiva e calibração, a qual deverá ser executada 

segundo o previsto no cronograma, sob acompanhamento de preposto do FMS. A calibração deve 

ser feita por instrumento rastreável junto a Rede Brasileira de Calibração (RBC) ou por órgão 

internacional equivalente. Deverá, ainda, realizar, sempre que necessária, a manutenção corretiva 

dos equipamentos. 

9.3.17. Recalibrar o(s) equipamento(s) segundo periodicidade exigida pelas normas brasileiras ou, 

quando estas não existirem pelas normas do fabricante, expostas no manual de utilização do 

equipamento. 

9.3.18. Repor as peças identificadas para substituição nas manutenções (preventiva e corretiva) do(s) 

equipamento(s); 

9.3.19. Substituir qualquer dos equipamentos em caso de avaria causada por incêndios ou outras 

hipóteses de caso fortuito ou força maior; 

9.3.20. Realizar, sem ônus à CONTRATANTE, desde que previamente autorizada pelo FMS, as 

modificações e ajustes no equipamento que se apresentem necessários para otimizar o 

funcionamento e aumentar a confiabilidade, ou, ainda, para acrescentar novas tecnologias, sendo 

os custos com os materiais necessários para a execução deste ajuste de responsabilidade da 

CONTRATADA; 
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9.3.21. Promover, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, a capacitação do(s) funcionário(s) 

designado(s) pelo FMS para operação do equipamento, incluindo o fornecimento dos insumos 

necessários à sua realização, sendo certo que a capacitação deverá ser presencial, teórica e prática 

no local de instalação do equipamento. Prestar as informações técnicas necessárias à perfeita 

operação do(s) equipamento(s); 

9.3.22. Responsabilizar-se pela instalação de Sistema de Interface Bidirecional (interfaceamento) 

entre o(s) equipamento(s) e o Sistema Corporativo do FMS; 

9.3.23. O(s) equipamento(s) só poderá ser retirado pela contratada ao fim do contrato, e após o término 

de todas as soluções que constam na especificação do contrato. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1. Fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias à fiel execução da contratação; 

10.2. Cuidar dos equipamentos como se fossem próprios e utilizá-los de acordo com os padrões técnicos 

vigentes;  

10.3. Confiar somente à contratada ou ao representante indicado por ela a manutenção dos equipamentos 

em comodato, impedindo que pessoas por ela não autorizadas prestem tais serviços; 

10.4. Assegurar aos técnicos autorizados pela contratada, desde que agendada visita com antecedência 

mínima de um dia útil, pleno acesso aos locais em que se encontrarem instalados os equipamentos, com vistas 

a possibilitar que os mesmos efetuem a manutenção e a inspeção do equipamento, resguardadas as 

necessidades de biossegurança, que deverão ser cumpridas pela contratada e seus profissionais enquanto 

permanecerem no local; 

10.5. Não efetuar quaisquer modificações ou transformações nos equipamentos sem o prévio e expresso 

consentimento da contratada; 

10.6. Designar funcionários técnicos de cada área para serem treinados pela contratada como operadores 

dos equipamentos; 

10.7. Cumprir todas as recomendações que venham a ser feitas pela contratada em qualquer época, quanto 

à utilização dos equipamentos, desde que razoáveis e pertinentes, sempre a partir de reuniões técnicas com 

aceite dos representantes da contratante; 

10.8. Utilizar nos equipamentos somente os produtos fornecido pela contratada; 

10.9. Notificar por escrito a contratada quaisquer irregularidades constatadas, solicitando providência para a 

sua regularização;  

10.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigações previstas neste Termo de Referência e no Termo de 

Comodato; 

10.11. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.12. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

10.13. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

10.14. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

a) Gestão/Unidade: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI; 

b) Fonte de Recursos: 1.600.50; 

c) Programa de Trabalho: 25.43.10.302.0133.6156; 

d) Elemento de Despesa: 33.90.30; 
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11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Niterói, 21 de novembro de 2023. 

 

Elaborado por: 

 

 

_____________________________ 

Déborah Miranda de Souza Rodrigues 

Planejamento da Contratação | Matrícula nº 438.414-5 

Fundação Municipal de Saúde de Niterói (FMS-Niterói) 

 

_____________________________ 

Marcelo Kropf 

Planejamento da Contratação | Mat. n. 1436.885-5 

Coordenação de Farmácia – COFAR – FMS/Niterói 

 

 

De acordo.  

 

 

_____________________________  

Daniel Cortez de Souza Pereira  

Superintendente de Administração  

Fundação Municipal de Saúde de Niterói  

 

 

Aprovo o Termo de Referência,  

nos termos do art. 44 do Decreto Municipal n. 14.730/2023.  

 

 

_____________________________  

Anamaria Carvalho Schneider  

Presidente da Fundação Municipal de Saúde 

Secretária Municipal de Saúde  
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TERMO DE COMODATO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE 
SI A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI E A 
........................................... 

 
 
COMODANTE: ........................................... inscrita no CNPJ/MF sob o nº ....................., sediada na 
......................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo ........................., 
portador(a) da carteira de identidade n. ................, DETRAN-RJ, e inscrito no CPF sob o nº ...............  
 
COMODATÁRIA: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI, com sede na rua Visconde de 
Sepetiba, 987 - 8º e 9º andares, Centro - Niterói/RJ, CEP 24.020-206, inscrita no CNPJ sob o nº 
32.556.060/0001-81, neste ato representada pela sua Presidenta, Sra. ANAMARIA CARVALHO 
SCHNEIDER, nomeada pela Portaria nº 142/2023, publicada no D.O. de 04 de fevereiro de 2023, portadora 
da Matrícula Funcional nº 438.177-8. 
 
Tendo em vista o que consta no Processo nº 9900054011/2023, de acordo com a Dispensa de Licitação n. 
23/2023, a Proposta Comercial apresentada e as disposições do Termo de Referência, a COMODANTE e a 
COMODATÁRIA celebram o presente TERMO DE COMODATO, nos termos da Lei n.º 14.133, de 01 de abril 
de 2021, e mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a disponibilização dos seguintes bens em regime de comodato, 
conforme as exigências descritas no Termo de Referência: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE 

1 

Equipamentos analisadores totalmente automatizados para realização de HEMOGRAMA COMPLETO e 
CONTAGEM DE PLAQUETAS em regime de comodato que devem ser instalados no Hospital Municipal Carlos 
Tortelly (HMCT), com no mínimo 26 parâmetros e diferencial em 06 partes em regime de concessão de uso, 
segundo caracterização informada abaixo: 
1. Os equipamentos deverão ser totalmente automatizados, com pipetagem automática em tubo fechado, 

carregamento contínuo em rack sem a necessidade de parar o equipamento, gerenciamento de amostras de 
urgências e possuir sistema de homogeneização de amostras, volume de aspiração em módulos manual e 
automático; 

2. Todos os equipamentos deverão apresentar os parâmetros básicos e de investigação para sangue total e 
reticulócitos: WBC, RBC, HGB, HCT, MCV, MCH, MCHC PLT, NEUT%, LYMPH%, MONO%, EO%,BASO%, 
IG%,  NEUT#, LYMPH#, MONO#, EO#, BASO#, IG#, RDW, PDW, MPV, PCT, RET%, RET#; 

3. Contagem global e específica da série branca, com alarmes para alterações qualitativas, quantitativas e 
imaturidade das diferentes populações celulares, com autocorreção do total de leucócitos diante das 
hemácias nucleadas, com gráfico de distribuição dos leucócitos; 

4. Todos os equipamentos deverão ter habilitação, além da análise de sangue total, outros líquidos biológicos, 
incluindo o LCR (líquido céfalo raquidiano), a contagem deverá ser automática com no mínimo 5 
parâmetros. Com leitura diferenciada em duas partes (mononucleares e polimorfonucleares), 
COMPROVADAMENTE no manual do equipamento; 

5. Os equipamentos deverão ter velocidade de análise de amostras de no mínimo 70 testes/hora; 
6. Dosagem de hemoglobina livre de cianeto; 
7. Aviso da presença de grumos plaquetários e detector de coágulos; 
8. Ausência de interferência de hiperleucocitose sobre o hematócrito; 
9. Ter calibração auto-checagem e limpeza automáticas; 
10. Os equipamentos deverão estar capacitados a utilizar tubo primário, tubos pediátricos, microtubos e permitir 

a inserção manual do tubo de amostra no equipamento;  
11. Os equipamentos deverão permitir Lis Bidirecional; 
12. Os equipamentos deverão possuir contagem de células pelos métodos impedância, Citometria de fluxo, 
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fluorescência, fotometria ou tecnologia ótica e laser; 
13. Os equipamentos deverão possuir sistema de identificação de amostras alfa numéricos, e a utilização 

concomitante de tubos primários identificados com código de barras; 
14. Os equipamentos deverão possuir software em plataforma Windows; 
15. Armazenamento de no mínimo 10.000 (dez mil) resultados on board com gráfico; 
16. Os equipamentos deverão apresentar sistema para controle de qualidade com leitura de Gráfico Levey-

jennings; 
17. Os resultados do controle de qualidade deverão ficar armazenados no equipamento; 
18. Os reagentes utilizados deverão ser da mesma marca fabricante do equipamento, os quais deverão ser 

acondicionados em frascos que se adaptem diretamente aos equipamentos; 
19. Alarmes para finalização de reativo e esgoto cheio; 
20. Os equipamentos deverão possuir sistema de emissão de laudos, para guarda de dados brutos, através de 

impressora externa, a laser, com fornecimento de todos os insumos e acessórios necessários a realização 
desta função e em quantidade compatível com os testes adquiridos; 

21. Os equipamentos deverão vir acompanhados de um sistema de proteção elétrica (Nobreaks Senoidal) por 
equipamento, com capacidade mínima de 30 min de interrupção de energia; 

22. Os equipamentos oferecidos deverão ser comprovadamente novos e estar em linha de fabricação, 
comprovada por declaração do fabricante do equipamento, a ser apresentada no momento da habilitação do 
processo licitatório, podendo ter no máximo 02 anos de utilização, comprovada por meio de Nota Fiscal do 
Fabricante do equipamento e/ou documento emitido pelo fabricante com informações a constar como: 
número de série e data de fabricação, data de registro; 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. A Autorização da Dispensa de Licitação nº 23/2023, identificada no preâmbulo; 
1.2.3. A proposta apresentada pela COMODANTE. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO DO BEM 
 
2.1. O bem objeto deste comodato destinar-se-á, exclusivamente, às atividades inerentes ao objeto, 
conforme descrito no Termo de Referência ficando vedada a sua utilização em destinação diversa da aqui 
estabelecida sem a concordância prévia e expressa do COMODANTE, vedada, ainda, a cessão ou 
transferência do contrato pela COMODATÁRIA, no todo ou em parte. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO 
 
3.1. O prazo do presente comodato é de 02 (dois) meses, contados da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por igual período. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA CONSERVAÇÃO DO BEM 
 
4.1. A partir do efetivo recebimento do bem objeto deste comodato, cabe à COMODATÁRIA zelar pela 
sua guarda e conservação, trazendo-o limpo e em bom estado, às suas exclusivas expensas. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS E DESPESAS 
5.1. Durante a vigência do comodato, correrá por conta da COMODATÁRIA todas as despesas ordinárias 
e custos acarretados pelo uso do bem. 
5.2. Os gastos extraordinários, que excedam os da conservação normal do bem, serão providos pelo 
COMODANTE, devendo a COMODATÁRIA antecipá-los, em caso de necessidade e urgência, havendo 
impossibilidade de comunicação oportuna e prévia do COMODANTE, assegurado, todavia, à 
COMODATÁRIA, nessas hipóteses, o direito ao reembolso das despesas efetivamente comprovadas. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE PERANTE TERCEIROS 
 
6.1. O COMODANTE não será responsável por quaisquer compromissos ou obrigações assumidas pela 
COMODATÁRIA perante terceiros, ainda que vinculados ou decorrentes do uso do bem emprestado, assim 
como não será o COMODANTE responsável, a qualquer título que seja, por eventuais danos ou 
indenizações a terceiros, em decorrência de atos da COMODATÁRIA, através de servidores, prepostos ou 
contratantes. 
 
 



 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DEVOLUÇÃO DO BEM 
 
7.1. Findo o prazo contratual, a COMODATÁRIA se obriga a restituir o bem, considerado normal o 
desgaste do uso regular do bem e aquele resultante do decurso do tempo, sendo-lhe assegurado o direito ao 
reembolso das eventuais despesas extraordinárias, na forma do disposto no parágrafo único, da cláusula 
quinta. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 
 
8.1. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se façam necessários em decorrência do presente 
contrato serão resolvidos de comum acordo pelas partes e à luz da legislação aplicável, lavrando-se, se 
necessário, termo aditivo ao contrato. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO 
 
9.1. A COMODATÁRIA providenciará a publicação do presente instrumento, em extrato, no Diário Oficial 
do Município, dentro de 20 (vinte) dias, contados da data de sua assinatura, ficando condicionada a esta 
publicação a plena eficácia deste instrumento. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
 
10.1. A COMODATÁRIA providenciará o encaminhamento da cópia autenticada do presente Termo ao 
Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, na forma e no prazo determinado por este. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 
 
11.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Niterói para dirimir qualquer questão 
obrigacional oriunda do presente contrato, renunciando expressamente as partes a qualquer outro, por mais 
especial ou privilegiado que seja. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes, na presença das testemunhas abaixo, assinam o presente 
Termo de Comodato, em 3 (três) vias, de igual teor e forma. 
 
 

Niterói, ____ de __________ de 2023. 
 
 
 

__________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxx 
COMODANTE 

 
 

______________________________ 
Anamaria Carvalho Schneider  

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI 
COMODATÁRIA 

 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2-   

 


